
Antonio Carlos Júnior, ao
tomar posse, disse que

ACM foi injustiçado
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Malan depõe no Senado e nega ter

participado de socorro a bancos
Ministro da Fazenda revelou que no auge da crise cambial de janeiro de 1999 chegou a pedir
demissão em carta ao presidente Fernando Henrique Cardoso. Garantiu que afastamento do

então presidente do BC, Francisco Lopes, não decorreu do socorro aos bancos Marka e
FonteCindam, mas da necessidade de recuperar a credibilidade do governo no mercado.

PÁGINA 6

Cabral  pede
providências
contra ONG

que pretende
comprar terras
na Amazônia

PÁGINA 5

Tião Viana
acusa governo
de subestimar
o problema

do narcotráfico
no Brasil

PÁGINA 5

PÁGINA 7

Entre os senadores Edison Lobão, Jader Barbalho e Lúcio Alcântara, Malan chega para depor nas comissões de Fiscalização e de As suntos Econômicos

A CPI ouve o depoimento do dirigente carioca Eduardo Viana (D)

Para relator,
caos serve
à má-fé

de dirigentes
do futebol

PÁGINA 8

Processo contra
ACM e Arruda

será arquivado
PÁGINA 4

Congresso
instala

comissão para
estudar crise
de energia
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  PLENÁRIO

  9h � Sessão não deliberativa

A pedido do corregedor do Se-
nado, senador Romeu Tuma (PFL-
SP), peritos da Polícia Federal
também vão investigar os sete dis-
cos rígidos dos computadores
que alimentam o painel de vota-
ções secretas da Casa. Até agora,
somente peritos da Universidade
de Campinas (Unicamp) fizeram
o trabalho e, mesmo assim, em có-
pias dos discos rígidos.

O primeiro-secretário, senador
Carlos Wilson (PPS-PE), despa-
chou ontem a autorização para a
nova investigação. Ficou acertado
que permanecerão no Senado có-
pias dos discos rígidos, as quais
serão feitas na manhã de hoje na
presença de técnicos da Unicamp
e do Centro de Informática e Pro-
cessamento de Dados do Senado
(Prodasen), além de integrantes da
comissão administrativa que inves-
tigou a vulnerabilidade do painel.

O corregedor Romeu Tuma
afirma que técnicos da Polícia
Federal encontraram fragmentos
que podem ser de listas de vota-
ção no computador pessoal de
Ivar Ferreira, especialista do Se-
nado que ajudou a mudar o pro-
grama do painel para obtenção
da lista com os votos da sessão
que cassou o senador Luiz Estevão.

Tuma quer a investigação por
suspeitar que os fragmentos po-
dem ser tanto da lista tirada no dia
em que Luiz Estevão foi cassado
como de alguma outra relação de
votos, havendo inclusive a possibi-

O líder do Bloco Oposição, se-
nador José Eduardo Dutra (PT-
SE), disse ontem que o clima de
suspeição criado pela extração da
lista de votação da sessão secreta
em que foi cassado o senador Luiz
Estevão mostra a gravidade do
episódio da violação do painel ele-
trônico. Para ele, com exceção de
Estevão, todos os senadores que
votaram naquele dia estão sujei-
tos agora a boatos, rumores e no-
tas de jornal capazes de prejudicar
sua imagem junto à população.

Na sessão plenária de ontem, o
senador Roberto Requião (PMDB-
PR) pediu providências da Mesa
do Senado para que o Jornal do

lidade de se referir a uma votação
secreta. Em depoimento ao Con-
selho de Ética e Decoro Parlamen-
tar, Ivar  disse que, após copiar em
disquete a lista com os votos da
sessão que cassou Luiz Estevão, no
Plenário, levou o disquete para sua
sala, no Prodasen, em outro pré-
dio, onde imprimiu a relação.
Tuma pediu a perícia no computa-
dor e em 56 disquetes encontra-
dos na sala de Ivar. Somente no
disco rígido do computador apa-
receram os fragmentos.

Romeu Tuma tenta encontrar
prova material do crime de viola-
ção do painel. Para o senador, a
lista de votações seria prova num
processo criminal. Até agora, as
investigações não saíram do âm-
bito político, que levaram à renún-
cia dos senadores José Roberto
Arruda e Antonio Carlos Maga-
lhães, e administrativo, por meio
de inquérito contra os funcioná-
rios do Prodasen.

Polícia Federal analisará computadores do painel
O primeiro-secretário do Senado, Carlos Wilson, já deu a autorização para que a investigação seja iniciada. Sete discos

rígidos dos equipamentos que alimentam o sistema de votação do Plenário serão entregues hoje aos peritos da PF

Em uma sessão secreta do Senado, como a que decidiu a cassação
do senador Luiz Estevão em 28 de junho do ano passado, todos
os funcionários e visitantes são retirados do Plenário e até os

microfones são desligados. Se há votação, o painel registra o nome do
senador, mas não como ele votou. Só é mostrado o resultado da votação.

Pelo Regimento, devem ser secretas as votações para apreciar
declaração de guerra, acordo de paz, perda de mandato ou suspen-
são de imunidade parlamentar de senador e escolha de embaixado-
res. Podem ainda ser apresentados requerimentos para transformar
sessão aberta em secreta. Nas sessões conjuntas do Congresso Naci-
onal, são secretas as votações de vetos presidenciais.

Em sessão secreta, desligam-se até microfones

O líder do Bloco Oposição, se-
nador José Eduardo Dutra, infor-
mou ontem em Plenário que a cri-
ação da Comissão Parlamentar de
Inquérito da Corrupção só depen-
de agora da adesão de mais um
senador. O requerimento de CPI,
exclusiva do Senado, já conta
com o apoio de 26 senadores.
Além dos 16 senadores da oposi-
ção, assinaram o pedido dez da
base governista. São eles: Álvaro
Dias (PSDB-PR), Osmar Dias
(PSDB-PR), Amir Lando (PMDB-
RO), Casildo Maldaner (PMDB-
SC), Fernando Bezerra (PTB-RN),
José Alencar (PMDB-MG), José
Fogaça (PMDB-RS), Maguito
Vilela (PMDB-GO), Pedro Simon
(PMDB-RS) e Roberto Requião
(PMDB-PR).

Fazendo um histórico sobre a
tentativa de instalação da CPI Mis-
ta da Corrupção, com Senado e Câ-
mara dos Deputados, Dutra lem-
brou que o requerimento foi ar-

Romeu Tuma, corregedor do
Senado, quer encontrar prova

material da violação do painel

CPI da Corrupção: falta apenas uma assinatura
quivado em razão da desistência
de 20 deputados. Quando isso
ocorreu, a oposição já havia con-
seguido a assinatura de 29 senado-
res, o que levou ao entendimento
de que havia disposição no Sena-
do para as investigações de denún-
cias de ilegalidades e irregularida-
des na administração pública.

� Esta é uma Casa pequena, onde
todos se conhecem e se encontram
todos os dias. Falta apenas uma
assinatura para que a CPI possa ser
criada. Nós agora não vamos ficar
fazendo o papel de babás de sena-
dores. Não vamos adular ninguém
para que assine o requerimento.

Em entrevista concedida após o
discurso, Dutra afirmou acreditar
que a CPI será criada, mas não
mostrou a mesma certeza quanto
à sua instalação. Ao contrário do
que ocorre em relação a uma CPI
mista, os líderes dos partidos não
têm prazo para formalizar a indi-
cação de seus representantes na

Clima de suspeição mostra a
gravidade do caso, diz Dutra

Brasil repare a informação de
que ele teria se abstido na vota-
ção que cassou Luiz Estevão. O
mesmo jornal já havia publicado
declarações do ex-senador An-
tonio Carlos Magalhães de que o
presidente do Conselho de Éti-
ca, senador Ramez Tebet (PMDB-
MS), votara contra a cassação,
voto semelhante ao da senadora
Emilia Fernandes (PT-RS), se-
gundo a mesma matéria.

� Tudo isso mostra que o An-
tonio Carlos Magalhães e o José
Roberto Arruda não fizeram só
uma traquinagem, como muitos
tentaram alegar � disse o líder
da oposição.

Para Dutra, todos os senadores que
votaram no dia da cassação de Luiz

Estevão estão sujeitos a boato

comissão de inquérito exclusiva.
Por essa razão, o senador acredita
que o prazo de instalação da CPI
não será regimental, mas político.

Dutra mencionou novamente o
papel de uma CPI na apuração das
denúncias que vêm sendo feitas
nos últimos meses, inclusive por
parlamentares que dão sustenta-
ção ao governo. Para ele, o Conse-
lho de Ética não teria instrumen-
tos legais para apurar denúncias
contra o presidente do Senado,
Jader Barbalho, ao contrário do
que estariam advogando setores da
imprensa.

� As denúncias contra o Jader
estão no requerimento da CPI.
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O senador Roberto
Requião (PMDB-PR)
requereu à Mesa do
Senado que a Procura-
doria Parlamentar
tome providências jurí-
dicas no sentido de re-
parar os danos à sua
imagem provocados
por matéria publicada
ontem pelo Jornal do
Brasil. Conforme o jor-
nal, Requião teria op-
tado por se abster na
votação do processo de
cassação do senador Luiz Estevão,
em 28 de junho do ano passado. Na-
quela ocasião, foram registrados 52
votos a favor da cassação, 18 con-
tra e 10 abstenções.

� Não me abstive nem poderia me
abster, porque nunca me abstive na
vida. Votei a favor da cassação, por-
que não poderia aceitar que um la-
drão ficasse no Senado � disse Re-
quião em Plenário.

Ele qualificou de �canalha� o edi-
tor responsável pela publicação da

Requião pede que Senado
processe o Jornal do Brasil

Na opinião do senador Roberto
Requião, foi excessiva a pena de cas-
sação do mandato sugerida para os
ex-senadores Antonio Carlos Maga-
lhães e José Roberto Arruda no re-
latório aprovado pelo Conselho de
Ética. Como a punição excedia ao
delito, os dois tiveram que apelar
para a renúncia, observou ele.

Conforme Requião, os dois deve-
riam ter sido suspensos � Antonio
Carlos por 180 dias e Arruda por
360 dias. A pena maior para Arruda
se justificaria pelo fato de ele ter

Senador cobra providências para reparar danos à sua imagem resultantes da
afirmação de que teria optado por se abster no processo contra Luiz Estevão

matéria. Segundo o se-
nador, �comenta-se,
nos corredores do Se-
nado, que a chanta-
gem é paga; que o edi-
tor estaria recebendo
algum dinheiro para
isso, e os repórteres
também. E a fonte tem
a mesma credibilidade
da fonte deles�, acres-
centou.

Requião explicou ter
dito aos repórteres que
era mentirosa a versão

de que ele optara pela abstenção, e
que processaria o editor caso a
inverdade fosse publicada. Relatou
também ter falado com um advoga-
do do ex-senador José Roberto Ar-
ruda que teria tido acesso à lista com
a identificação dos votos e que se-
ria a fonte da matéria. De acordo
com o senador, esse advogado lhe
disse ter informado ao Jornal do
Brasil que o voto de Requião havia
sido a favor da cassação.

Requião esclareceu que as provi-

dências jurídicas são as previstas na
Resolução nº 40 do Senado, que
criou a Procuradoria Parlamentar.
O parágrafo terceiro, nos itens I e II,
impõe à procuradoria duas incum-
bências: a primeira delas é providen-
ciar ampla publicidade reparadora
de matéria ofensiva ao Senado ou a
seus integrantes. A segunda é pro-
mover e instar, por meio do Minis-
tério Público, da Advocacia Geral da
União, da Advocacia do Senado ou
de outros meios advocatícios as
medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis para obter ampla repara-
ção, inclusive nos termos do artigo
5º, item X, da Constituição. O texto
constitucional diz que �são inviolá-
veis a intimidade, a vida privada, a
honra e a imagem das pessoas, as-
segurado o direito de indenização
pelo dano material ou moral decor-
rente de sua violação�. O primeiro-
vice-presidente do Senado, Edison
Lobão (PFL-MA), que presidia a ses-
são, disse que o requerimento tem
base legal e será encaminhado à Pro-
curadoria Parlamentar.

Senador considera excessiva pena para ACM e Arruda
mentido aos senadores sobre sua
participação na violação do painel.

Requião lamentou que alguns se-
nadores tenham se sentido pressio-
nados pela imprensa e em função
disso votado pela cassação. Assim,
teriam evitado a impopularidade
eventual, mas deixado de lado a co-
erência. Ao fazer isso, permitiram
que �o voto dos baianos fosse viola-
do� com a imposição da renúncia.

� O Senado não andou bem nes-
se episódio. Delito mais grave, con-
tra o erário, foi cometido pelos que

votaram a favor da legalização dos
títulos resultantes de fraudes com
precatórios � disse Requião.

O senador defendeu a tese de que
o Senado deveria se reunir e dar
autorização à Justiça para proces-
sar seus membros. Um juiz, por ser
vitalício e, em princípio, inamovível,
teria mais liberdade para julgar os
delitos de um senador sem as pres-
sões da imprensa. O Judiciário, por
sua vez, deveria ser controlado por
órgão externo para evitar os vícios
do corporativismo, salientou.

O senador Gerson Camata (PMDB-
ES) se solidarizou com a queixa de
Roberto Requião sobre reportagem
publicada no Jornal do Brasil,  afir-
mando que também já enfrentou
problemas com a imprensa, apesar
de ser jornalista e sindicalizado.

� O jornal publica o que quer, sem
provas, e a história vira a verdade
oficial. Se há reclamações, não obe-
dece ao direito de resposta com igual
destaque � protestou.

Ele relatou que há 14 anos foi ofen-
dido em sua honra pelo boletim da
Federação Nacional dos Jornalistas

Camata protesta contra exageros da imprensa
(Fenaj) e entrou com
uma ação judicial. Há dois
meses a Justiça deu-lhe
ganho de causa, conde-
nando a Fenaj a pagar-lhe
R$ 97 mil e a pedir-lhe
desculpas publicamente.

Camata afirmou que,
como não acionou a Jus-
tiça em busca de dinhei-
ro, fez um acordo com a
Fenaj abrindo mão da
quantia em troca, apenas,
do pagamento de seu advogado e de
uma nota explicativa no boletim, res-

tabelecendo a verdade
de sua inocência, no que
foi atendido.

O senador disse que
agora, quando o assun-
to parecia encerrado,
está sendo ameaçado por
revistas locais, por �ter
extorquido uma indeni-
zação milionária da Fe-
naj�. Ele comentou não
estar disposto a enfren-
tar uma campanha difa-

matória na imprensa, mas admitiu
não saber como fazer para evitá-la.

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) comunicou ao Ple-
nário, ontem, que não deu ne-
nhuma entrevista sobre a renún-
cia do ex-senador Antonio Car-
los Magalhães ao Jornal do Se-
nado ou à Agência Senado de
Notícias. O senador manifestou
sua indignação com a publica-
ção, nos dois veículos, de decla-
rações atribuídas a ele e que não
foram por ele prestadas.

� Isso é uma inverdade, não
fui ouvido por nenhum jorna-
lista da Casa. Estou apontando
aqui um grave equívoco. A mi-
nha preocupação é porque as
declarações a mim atribuídas
não fazem jus ao meu caráter
nem à minha formação � ressal-
tou o senador.

Lúcio Alcântara afirmou que
sua posição, no que se refere
ao episódio de violação do pa-
inel de votação do Senado, foi
expressa por seu voto no Con-
selho de Ética e Decoro Parla-
mentar, quando do julgamento
do caso.

� Eu respondo pelos votos
que dou, por meus atos e pelas
palavras que pronuncio. Não
posso aceitar que se coloquem
na minha boca palavras que não
pronunciei. Cumpri com minha

Alcântara nada comentou
sobre a renúncia de ACM

obrigação. O que eu tinha que
fazer nesse caso, fiz quando dei
o meu voto no Conselho de Éti-
ca e ponto final � afirmou.

Lembrando que algumas vezes
foi incompreendido pela im-
prensa e mesmo pelos amigos,
Lúcio Alcântara destacou que
durante todo o processo no
Conselho de Ética fez questão de
adotar uma postura discreta. Se-
gundo disse, adotou o recato
que acredita devem observar os
juízes, pois era na posição de juiz
que se encontrava no conselho.

Alcântara considerou grave o
equívoco cometido pelos órgãos
de divulgação do Senado e pe-
diu à Mesa da Casa que adote
providências para esclarecer o
ocorrido e evitar que fatos como
esse se repitam. O senador Edi-
son Lobão (PFL-MA), na presi-
dência dos trabalhos, comentou
que o Jornal do Senado e a
Agência Senado de Notícias não
podem comprometer a credibi-
lidade que possuem com erros
dessa natureza. Afirmou que a
Mesa adotará todas as providên-
cias necessárias.

A Agência Senado esclareceu
que as declarações atribuídas a
Lúcio Alcântara foram feitas, na
verdade, por outro senador.

M atéria publicada ontem pelo Jornal do Senado, na pági-
na 7, sob o título �Lúcio Alcântara critica a falta de hu-
mildade�, está errada. Todas as declarações atribuídas

ao senador Lúcio Alcântara (PSDB-CE) foram feitas, na reali-
dade, por outro senador.

O nosso jornal, assim como todos os veículos de comunicação
da Casa, é reconhecido pelo Senado, pela opinião pública e pela
mídia por sua seriedade, sua credibilidade, sua imparcialidade e
sua fidelidade aos fatos. A despeito do equívoco, cometido invo-
luntariamente, tal tradição será mantida.

O Jornal do Senado pede desculpas pelo erro ao senador Lú-
cio Alcântara, aos demais senadores e ao público, comprome-
tendo-se a evitar que ele se repita.

ERRAMOS

Roberto Requião:
�Nunca me

abstive na vida�

Gerson Camata: �O
jornal publica o que

quer, sem provas�

A l c â n t a r a :
indignação com erro

em matéria
publicada pelo

Jornal do Senado



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, SEXTA-FEIRA, 1° DE  JUNHO DE  20014

O presidente do Senado, Jader
Barbalho, informou ontem ter de-
terminado o arquivamento do rela-
tório do Conselho de Ética sobre o
episódio de violação do painel ele-
trônico, que propunha à Mesa a
abertura de processos de cassação
contra os então senadores Antonio
Carlos Magalhães e José Roberto Ar-
ruda. Com as renúncias dos parla-
mentares, acrescentou, �o proces-
so perde sua razão de ser�.

Jader Barbalho explicou que pre-
feriu aguardar o desfecho da renún-
cia de Antonio Carlos, publicada on-
tem no Diário do Congresso Nacio-
nal, para tomar a providência de
arquivar a representação com um
só despacho. Ele descartou qual-
quer possibilidade de sucesso da
tese segundo a qual a renúncia de-
veria ter ocorrido antes do envio
do relatório do conselho à Mesa.

� O Conselho de Ética enviou um
relatório, mas a iniciativa de efeti-
vamente abrir um processo desse
tipo é da Mesa, o que não foi feito �
explicou.

Com relação à lista de votação di-
vulgada pela imprensa, Jader disse
que não vai tomar nenhuma provi-
dência. De um lado, porque a �lista,
em si, resulta de uma infração cons-
titucional, com a violação do voto
secreto�. E, de outro, porque a lista
divulgada ou qualquer outra �já está
mais que desacreditada�.

Jader rejeitou, por outro lado, as
críticas feitas pelo ex-senador baia-
no ao trabalho do senador Ramez
Tebet (PMDB-MS) à frente do Con-
selho de Ética. Ele acredita, inclusi-
ve, que essa atuação �credencia�
Tebet a integrar a relação que os

líderes do PMDB deverão levar ao
presidente da República com vistas
ao preenchimento do cargo de mi-
nistro da Integração Nacional.

ASSUNTO ESGOTADO
Jader Barbalho disse que uma

nova investigação sobre outros ca-
sos de violação do painel eletrônico
� caso se confirme a denúncia di-
vulgada � caberia ao Ministério Pú-
blico, pois considera que, na Casa,
�o assunto está esgotado�. Para o
Senado, esclareceu, o painel ainda
está sendo examinado pelo ângulo
técnico da segurança, e, enquanto
não há definição, o sistema tradici-
onal é usado nas votações secretas.
Passar a procurar outros episódios
de violação, observou, seria adotar
uma �postura policialesca�, que não
contribui para a instituição.

O presidente do Senado afirmou
também que as especulações de que
outros fatos abalariam a Casa não
passam de tentativa de criação de
�factóides�.

� Não se pode criar factóides para
comprometer as instituições e de-
sorganizar a administração. Diante
de um fato concreto, o Senado, com
transparência, equacionou um pro-
blema. Criar esse clima não serve à
democracia e ao país � declarou.

Jader ressaltou que o Senado e o
Congresso não sofreram prejuízos
em suas atividades, tanto que maté-
rias importantes continuaram tra-
mitando normalmente e outras es-
tão para ser votadas, como a refor-
ma do Judiciário e a Lei das S.A.,
além da instalação de uma comis-
são especial para acompanhar as
medidas a serem adotadas em rela-
ção à crise de energia.

Em solenidade realizada ontem,
no Plenário, tomou posse o novo
senador pela Bahia, Antonio Car-
los Júnior (PFL). Ele vai ocupar a
vaga aberta com a renúncia do pai,
Antonio Carlos Magalhães, que
deixou o Senado em decorrência
da decisão do Conselho de Ética e
Decoro Parlamentar de encami-
nhar à Mesa pedido de cassação
do seu mandato por quebra de
decoro parlamentar no episódio
da violação do painel eletrônico.
�Meu pai foi injustamente julgado
por alguns dos senhores, mas,
pela renúncia, encontrou a me-
lhor maneira de servir à Bahia e
ao Brasil�, afirmou Antonio Car-
los Júnior.

Muitos políticos prestigiaram a
posse, entre eles os ex-senadores
Djalma Bessa e Júlio Campos, o
governador da Bahia, César Bor-
ges, deputados federais e estadu-
ais baianos. Antonio Carlos Maga-
lhães também esteve presente. O

O discurso de renún-
cia de Antonio Carlos
Magalhães foi inter-
pretado pelo senador
Waldeck Ornélas (PFL-
BA) como um pro-
nunciamento de esta-
dista, voltado para os
grandes problemas
que afetam áreas con-
sideradas prioritárias
do país, bem como um
alerta para o bom fun-
cionamento dos poderes Executi-
vo, Legislativo e Judiciário.

Waldeck Ornélas observou que o
discurso de Antonio Carlos não teve
novas denúncias de escândalos,
como esperavam alguns. Segundo
ele, o ex-senador prendeu-se a fa-
tos políticos e econômicos que cau-
sam prejuízos à nação.

 A opção de Antonio Carlos pela
renúncia, segundo Ornélas, foi um
gesto consciente, pois o ex-presi-
dente do Senado sabia que teria um
julgamento injusto pelo Conselho de
Ética. Para o senador, a população

O presidente do Senado, Jader Bar-
balho, participou ontem da solenida-
de de posse do novo presidente do
Supremo Tribunal Federal, ministro
Marco Aurélio Mello. Sobre o discur-
so pronunciado na ocasião pelo pre-
sidente da Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB), Rubens Aprobatto, que
defendeu a investigação de todas as
denúncias envolvendo os três Pode-
res, Jader disse, ao ser indagado pela
imprensa, considerar �perfeitamente
natural que o representante da OAB
possa fazer suas observações�.

Também compareceram à cerimô-
nia o vice-presidente do Senado, Edi-
son Lobão, o primeiro-secretário da
Mesa, Carlos Wilson, e os senadores Arlindo Porto, Bernardo Cabral, Renan
Calheiros e José Sarney, este último convidado especial do STF na condição
de ex-presidente da República.

O ministro da Fazenda, Pedro
Malan, e o governador do Distrito
Federal, Joaquim Roriz, foram re-
cebidos ontem pelo presidente do
Senado, Jader Barbalho. O encon-
tro com o ministro teve caráter
protocolar, antecedendo o depo-
imento de Malan na Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE), em
torno das especulações da im-
prensa sobre crimes de informa-
ção privilegiada nos casos dos
bancos Marka e FonteCindam, al-
vos de investigação da extinta CPI
do Sistema Financeiro.

A reunião com o governador, a
pedido de Roriz, teve como tema
a votação pelo Senado do pedido
de autorização para que o Distri-
to Federal possa contrair emprés-
timo de US$ 150 milhões junto ao
Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID), destinados a fi-
nanciar um grande plano de obras
para Brasília e suas cidades-saté-
lites. Jader informou ao governa-
dor que a matéria deverá ser apre-
ciada na sessão de terça-feira.

Processo de cassação de ACM e Arruda será arquivado
Jader Barbalho explica que, com as renúncias dos parlamentares, o procedimento �perde sua razão de ser�. Na opinião
do presidente do Senado, investigação sobre outros casos de violação do painel eletrônico caberia ao Ministério Público

Antonio Carlos Júnior toma posse
disposto a �honrar mandato� do pai

Ornélas diz que discurso de
renúncia foi de um estadista

Presidente do
Senado recebe
Malan e Roriz

novo senador leu o juramento,
prometendo defender a Constitui-
ção e as leis, honrar o mandato

concedido por seus elei-
tores e trabalhar pela in-
tegridade e a independên-
cia do Brasil.

Enfatizando ser empre-
sário e professor universi-
tário, Antonio Carlos Júni-
or afirmou que sua única
pretensão no Senado será
honrar o mandato do pai,
�seguindo-lhe os passos
firmes de uma vida dedi-
cada ao bem público�.

O novo senador lem-
brou ter nascido em uma
família de políticos, na
qual, além do pai, desta-
cou-se a figura de seu ir-
mão, deputado Luís Edu-
ardo, que, observou, mar-
cou como poucos a traje-
tória política brasileira.
�Era um reformador e,

mais do que isso, representou um
dos maiores vultos de sua época�,
concluiu Antonio Carlos Júnior.

da Bahia haverá de
reconduzir Antonio
Carlos a um mandato
majoritário nas próxi-
mas eleições.

Ornélas leu artigo do
jornalista Nascimento
Brito, intitulado �ACM
e a volta por cima�,
publicado no Jornal
do Brasil. Brito afirma
que �os gestores da
ética foram injustos� e

indaga: �Uma vingança inconscien-
te contra o político de sucesso?�

TRABALHO NO CAMPO
Waldeck Ornélas também aplau-

diu a aprovação, pelo Senado, de
projeto que permite ao emprega-
dor rural descontar de sua contri-
buição o valor equivalente a 50% da
parcela recolhida dos empregados
para a Previdência Social. Ele infor-
mou que, quando era ministro da
Previdência e Assistência Social, lu-
tou para que esse tipo de incentivo
à formalização do trabalho no cam-
po fosse implementado.

Jader comparece à posse no STF

Jader Barbalho cumprimenta
o novo vice-presidente do

STF, ministro Ilmar Galvão

Antonio Carlos Júnior cumprimenta
o pai após tomar posse

na vaga de senador pela Bahia

Waldeck Ornélas:
ACM apontou �fatos que

causam prejuízos à nação�
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Tião Viana anuncia
audiência sobre

consumo de drogas

O Senado examinou ontem, na pri-
meira sessão de discussão do segundo
turno de votação, a proposta de emenda
à Constituição (PEC) que regulariza a si-
tuação dos integrantes da carreira de po-
licial militar do ex-território federal, hoje
estado de Rondônia. O primeiro signatá-
rio da PEC é o senador Moreira Mendes
(PFL-RO).

Pela proposta, os PMs que se encon-
travam no exercício regular de suas fun-
ções, quando o território se transformou
em estado, constituirão quadro especial
da administração federal, assegurados os
direitos e vantagens e ele inerentes.

Benefício a PMs
de Rondônia vai
a nova votação

O Senado aprovou ontem projeto de lei
dando o nome de Governador Antonio
Mariz ao trecho da rodovia BR-230, com-
preendido entre as cidades de João Pes-
soa e Cajazeiras, no estado da Paraíba.
De iniciativa da Presidência da Repúbli-
ca, o projeto já foi aprovado na Câmara
dos Deputados e será enviado à sanção
presidencial.

Para o relator, Ney Suassuna (PMDB-
PB), a iniciativa de dar o nome do gover-
nador Mariz à mais importante rodovia
da Paraíba representa uma justa home-
nagem a um valoroso homem público,
dando ao povo paraibano a oportunidade
de reverenciar sua memória.

Antonio Mariz
deve se tornar

nome de rodovia
O Senado aprovou atos renovando per-

missões para serviços de radiodifusão so-
nora: à Rádio Porta-Voz de Cianorte (PR) e
à Brasil Emissoras Aliadas, em Santa Bár-
bara d�Oeste (SP), ambas em OM; e à Rá-
dio Continental de Curitiba (PR), em FM.

Foram ainda aprovados serviços de ra-
diodifusão, autorizando a Associação de
Desenvolvimento Artístico, Cultural e Soci-
al Palestina a desenvolver serviço comuni-
tário em Palestina (SP); a Radiodifusão
Dinâmica para explorar serviços em FM em
Dourados (MS); e o governo do Acre a exe-
cutar serviços em FM na cidade de Sena
Madureira. Os atos vão à promulgação.

Senado aprova seis
concessões para
serviços de rádio

O senador Bernardo
Cabral (PFL-AM) de-
nunciou a organização
Amazon International
Rainforest Reserve
(AIRR), que, em seu
site na Internet, infor-
ma aceitar doações de
US$ 20 para comprar
um acre de floresta na
Amazônia. Segundo o
site, esses acres seriam
preservados e protegi-
dos pela organização. �Se isso não
for estelionato, é mau-caráter de
pessoas que estão se metendo na
soberania nacional�, disse Bernar-

Cabral condena ONG que
anuncia compra de floresta

Segundo o senador, a Amazon International Rainforest Reserve
pede doações de US$ 20 para adquirir um acre de terra

do Cabral. O senador
acredita que o governo
federal tem que tomar
uma atitude a respeito
e pediu providências
aos ministérios da Jus-
tiça, do Meio Ambiente
e das Relações Exterio-
res e à embaixada bra-
sileira em Washington.

� É preciso investigar
o que há por trás dessa
organização, para pro-

teger incautos que se disponham
a comprar esses acres. Com a In-
ternet ficou mais fácil dar golpes �
afirmou. O senador declarou ter

sido alertado por um e-mail envia-
do pelo cidadão Fábio Fettzmann,
do Ceará, informando que o site
anuncia em sua página eletrônica
que pretende criar uma reserva in-
ternacional na Amazônia.

A página explica que a AIRR é
uma organização sem fins lucrati-
vos que se dedica exclusivamente
a comprar terras na Amazônia
com o intuito de protegê-las. Para
associar-se a pessoa paga US$ 20
por acre, num �investimento isen-
to do pagamento de imposto de
renda�. A cada US$ 20 a organiza-
ção se compromete a comprar e
proteger as terras da floresta.

O senador Tião Viana (PT-AC)
acusou o Executivo de subestimar
a gravidade do problema do nar-
cotráfico no país. Ele fez a afirma-
ção ao comunicar ontem ao Ple-
nário que a Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional apro-
vou, esta semana, requerimento
de sua autoria para a realização
de audiência pública para deba-
ter as ações do governo no com-
bate ao tráfico e ao consumo de
drogas no Brasil.

� Gostaria de deixar este alerta: o
governo não está considerando a
questão das drogas com a relevân-
cia que esta merece. Infelizmente,
com todo o respeito aos profissio-
nais que individualmente se empe-
nham nas tarefas de prevenção e

Tião Viana cobra combate ao narcotráfico
de recuperação, enten-
do que o governo brasi-
leiro continua tratando
o problema como uma
questão menor � disse.

Tião Viana chamou a
atenção para a presença
de diversas máfias inter-
nacionais no Brasil. Ele
lembrou que por inter-
médio das investigações
da CPI do Narcotráfico e
da ação do ex-titular da Secretaria
Nacional Antidrogas verificou-se
que braços das máfias italiana e ja-
ponesa estão agindo no país.

Segundo o senador, relatório do
Escritório das Nações Unidas para
o Controle de Drogas e Prevenção
ao Crime � edição 2000 � aponta o

Brasil como o maior mer-
cado de cocaína da Amé-
rica do Sul e o segundo
maior das Américas.
Conforme o documento,
existem pelo menos 900
mil usuários do entorpe-
cente no Brasil.

Em aparte, o senador
Geraldo Cândido (PT-
RJ) chamou atenção
para as relações entre

o narcotráfico e o tráfico de ar-
mas como uma das principais
fontes de violência no Brasil. Ca-
sildo Maldaner (PMDB-SC) alertou
para a necessidade de o governo
criar condições para que o antigo
plantador de maconha passe a se
dedicar a outra cultura.

Bernardo Cabral: é
preciso investigar

a organização

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

6h30 � Agenda Econômica � O prof. Ildo Saver fala
sobre a crise enérgica
7h30 � Entrevista � O escritor Marcelo Barros fala sobre
o livro A Festa do Pastor
8h � Jornal do Senado � As principais notícias do dia
8h30 � Saúde/Unip � Profissão: mateiro
9h � Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após � Reunião conjunta da CFC e da CAE �
Audiência pública com o ministro Pedro Malan
18h30 � Quem Tem Medo da Música Clássica?
19h30 � Cidadania � Sen. Geraldo Althoff e o médico
e professor Ricardo Bento
20h30 � Entrevista � Escritor Marcelo Barros
21h � Jornal do Senado � As principais notícias do dia

21h30 � Espaço Cultural � Roberto Côrrea
22h30 � Teatro Arthur Azevedo � Duo de violões, com
Turíbio Santos e João Pedro Borges
24h � Quem Tem Medo da Música Clássica? � Allegro
� Parte 2

RÁDIO SENADO

7h � Música, informação e serviços
8h � Senado Primeira Hora � As principais notícias
do Senado, do país e do mundo
9h � Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
14h15 � Senado Notícias
14h30 � Sessão Plenária do Senado (reprise)
19h � A Voz do Brasil
20h � Música e informação
22h � Senado Notícias � Edição da Noite
23h � Música do Brasil

H O J E
TV SENADO

P R O G R A M A Ç Ã O

As dificuldades causa-
das pela seca que atinge
a Região Nordeste do
Brasil foram tema de pro-
nunciamento do senador
Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE), que leu discur-
so pronunciado em 22 de
março de 95, lamentan-
do que ainda permane-
cesse atual. Para enfren-
tar mais essa seca que se
alastra pela região, os nordestinos,
afirmou o senador, querem que os
governantes adotem ações objeti-
vas e duradouras que evitem a con-
tinuação da fome e da miséria.

� Não podemos admitir a exis-
tência de dois �Brasis�; um, indus-
trializado e moderno, e outro dos
excluídos, onde impera a fome, prin-
cipalmente no Nordeste, com os 19
milhões de pobres e 9 milhões de
indigentes � repetiu Valadares, len-

Valadares defende ações
duradouras contra a seca

do seu antigo discurso.
Em aparte, o senador

Bernardo Cabral (PFL-
AM) hipotecou solidari-
edade ao povo nordesti-
no. O senador Alberto Sil-
va (PMDB-PI) lembrou
que ele e Valadares, que
governaram seus estados
no mesmo período, esti-
veram no estado do
Arizona, nos Estados Uni-

dos, onde conheceram soluções
competentes para o problema da
seca. Alberto Silva sugeriu que o go-
verno incentive a cultura de mamona,
que seria mais viável que o feijão e o
milho. O óleo de mamona, ressaltou,
pode ser utilizado como combustí-
vel, em substituição ao diesel, o que
garantiria uma elevada renda para
os agricultores. Valadares comentou
que esse projeto pode ser decisivo
para desenvolver o Nordeste.

O senador Sebastião
Rocha (PDT-AP) regis-
trou a aprovação, na
quarta-feira, pela Comis-
são de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ), de
projeto de sua autoria
que convoca a realiza-
ção de plebiscito para
que o município de
Oiapoque, no Amapá,
possa se transformar
em território.

Rocha solicitou providências da
Secretaria de Saúde do seu estado e
de órgãos federais para combater a

Rocha registra aprovação
de projeto sobre Oiapoque

dengue e a malária.
O senador protestou

também contra a ação das
empresas British Petro-
leum e Esso, que  atuam
na exploração de petró-
leo na costa do Amapá,
mas mantêm  bases ope-
racionais no Pará.

Ele criticou a decisão
do governador do Ama-
pá de substituir, por 30

dias, os guardas penitenciários por
policiais militares e, após esse perí-
odo, entregar a guarda dos presos
a uma empresa privada.

Valadares recebeu
apoio de Cabral e

de Alberto Silva

Rocha protestou
contra ação de

empresas petrolíferas
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O ministro da Fazenda, Pedro
Malan, negou ontem categorica-
mente ter tido participação, ou
qualquer conhecimento dela, na
operação de socorro feita pelo
Banco Central aos bancos Marka e
FonteCindam, em janeiro de 1999,
por ocasião da mudança da políti-
ca cambial do país. Ele revelou que,
na ocasião, no auge da crise, che-
gou a apresentar carta ao presi-
dente da República, pedindo o seu
afastamento do comando da eco-
nomia. Malan disse ainda que a
demissão de Francisco Lopes da
presidência do BC não teve nada a
ver com a operação de socorro
aos bancos, ou com eventual chan-
tagem do banqueiro Salvatore Cac-
ciola, mas sim com iniciativa do go-
verno para tentar recuperar a cre-
dibilidade junto ao mercado.

O ministro afirmou que teria pe-
dido demissão do cargo e sugeri-
do ao presidente demitir o então
presidente do Banco Central por
causa do desgaste provocado pelo
malogro da �banda diagonal
endógena�. Criada por Francisco
Lopes na busca de uma política
cambial entre a fixa e a flutuante, a
�banda diagonal endógena�, após
funcionar por dois dias, eviden-
ciou-se um fracasso, provocando
sérias repercussões no mercado,
interna e externamente. O presi-
dente Fernando Henrique teria
convencido Malan a permanecer
no posto e a mudar rapidamente a
política cambial. Para tentar recom-
por a credibilidade do governo de-
cidiu-se pela demissão de Francis-
co Lopes. Chamou-se, então, Ar-
mínio Fraga para assumir o BC.

As explicações do ministro Pe-

Malan volta a negar participação na ajuda a bancos
Em audiência conjunta da CAE e CFC, o ministro da Fazenda também revelou que, em janeiro de 1999, no auge da crise

que levou à mudança da política cambial do país, apresentou carta em que pedia o seu afastamento do comando da economia

dro Malan foram dadas ontem pe-
rante as comissões de Assuntos
Econômicos (CAE) e de Fiscaliza-
ção e Controle (CFC) do Senado,
durante reunião que durou mais
de sete horas. O ministro foi ques-
tionado pelos senadores e teve de
responder também a perguntas
sobre a atual política econômica,
fora do tema estipulado no convi-
te, feito para que Malan explicasse
se tinha ou não conhecimento da
operação de socorro aos bancos
Marka e FonteCindam e se dela ha-
via participado.

O possível conhecimento do mi-
nistro sobre o assunto foi sugeri-
do pela revista Veja. O ministro leu
carta de três páginas que enviou
à revista, negando categoricamen-
te sua participação ou mesmo
haver sido informado sobre o epi-
sódio, citando, ainda, retratação
publicada pela Folha de S. Paulo,
reconhecendo que o jornal erra-
ra ao confiar em fontes que afir-
mavam ter o ministro conheci-
mento prévio da operação.

Pedro Malan passou também boa
parte do seu depoimento defen-
dendo a existência de risco sistê-
mico, que teria motivado a opera-
ção de socorro ao Marka e
FonteCindam. Segundo ele, na oca-
sião o clima era de pânico, com
ameaça de corrida para saques nos
bancos e boatos de confisco.

O ministro mencionou casos de
ações de governos estrangeiros na
tentativa de evitar quebradeira ge-
ral no sistema financeiro, entre eles
o dos Estados Unidos, cujo gover-
no gastou mais de US$ 300 bilhões
para impedir a quebra da Associa-
ção de Poupança e Empréstimo.

O ministro também contestou o
cálculo que atribui prejuízo de
US$ 1,6 bilhão na operação de so-
corro ao Marka e FonteCindam.

Malan disse preferir que, na pró-
xima semana o presidente do Ban-
co Central, Armínio Fraga, em sua
vinda ao Senado, esclareça melhor
o assunto e explique a forma cor-
reta de se estimar o custo real do
socorro prestado.

Pedro Malan, ao lado de Lúcio Alcântara, presidente da CAE, e Ney
Suassuna, presidente da CFC, durante a audiência pública

O ministro da Fazenda, Pedro
Malan, disse ontem durante a au-
diência que o Ministério da Fazen-
da não tem culpa pela crise ener-
gética vivida pelo país, uma vez
que nunca procurou interferir
nos investimentos das empresas
estatais do setor em busca dos
superávits primários exigidos pelo
Fundo Monetário Internacional
(FMI). Segundo afirmou, o gover-
no jamais contingenciou investi-
mentos para o setor elétrico.

Malan negou-se também a fazer
diagnóstico da crise energética,
explicando haver um grupo en-
carregado do assunto. Mas anun-
ciou que o governo vai criar con-

Ministro afirma não ter culpa por crise energética
dições para que as indústrias co-
geradoras de energia elétrica (que
possuem usinas próprias) possam
vender o excedente da energia
produzida para a rede convenci-
onal, fixando, inclusive, a tarifa a
ser paga pelas distribuidoras.

A medida foi anunciada por Ma-
lan, ao responder a colocações do
senador José Alencar (PMDB-MG),
que se mostrou indignado pelo
abandono das estradas e do setor
energético em nome de uma polí-
tica de estabilidade monetária.

� O combate à inflação tem de ser
um meio, não um fim. O fim tem de
ser o desenvolvimento, a geração
de riquezas e de empregos. O qua-

dro social e econômico do país hoje
é gravíssimo � afirmou o senador.

José Alencar disse ainda que o
governo nunca levou a sério a
questão do gás, e por isso não dis-
põe hoje das 49 termelétricas pla-
nejadas, acrescentando que o Mi-
nistério da Fazenda não deveria
jamais ter se descuidado do siste-
ma de transporte e de energia.

Em resposta, Malan disse que o
combate à inflação nunca foi o ob-
jetivo final do governo, mas sim o
desenvolvimento. Afirmou ainda
que, à exceção do último trimes-
tre de 1998, em nenhum outro pe-
ríodo houve queda dos investi-
mentos no setor elétrico.

Com um nível de dívida interna
equivalente a 53% do Produto In-
terno Bruto (PIB), a realização de
superávits primários de R$ 32 bi-
lhões e sistemáticos déficits na ba-
lança comercial, a atual política
econômica está conduzindo o país
ao caos, disse o senador Ademir
Andrade (PSB-PA) ao ministro da
Fazenda, Pedro Malan, durante a
audiência. O ministro, no entanto,
evitou discutir em profundidade a
política econômica, alegando es-
tar na reunião para esclarecer no-
tícias que apontavam seu envolvi-
mento na operação de socorro aos
bancos Marka e FonteCindam.

Vários senadores insistiram tam-
bém em ouvir do ministro explica-
ções sobre as ações do governo
para impedir a instalação de uma
comissão parlamentar de inquéri-
to para investigar casos de corrup-
ção no Executivo.

Malan voltou a dizer que é con-

Ademir critica política econômica
tra a CPI, alegando que a comis-
são serviria de �palanque� para as
oposições e paralisaria o Congres-
so. O argumento foi contestado
pelos senadores Pedro Simon
(PMDB-RS), Eduardo Suplicy (PT-
SP), José Alencar (PMDB-MG) e
Ademir Andrade.

Segundo Malan, não há motivos
para criar uma CPI que iria apurar
20 casos que já estão sendo inves-
tigados. Ele ouviu de Pedro Simon
que o sucesso das CPIs deve-se exa-
tamente à �inapetência� demons-
trada por outros órgãos na apura-
ção de vários casos.

O senador Lauro Campos (sem
partido-DF) criticou a ação do go-
verno para salvar bancos falidos.
Para ele, o atual governo desco-
nhece que o risco é inerente ao
capitalismo e lembrou que o pró-
prio pai do neoliberalismo, Milton
Friedman, aconselhava �deixar os
bancos quebrarem�.

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) ofereceu levar até o gabinete do
ministro da Fazenda, Pedro Malan,
testemunha que teria presenciado ca-
sos de venda de informações prati-
cada por funcionários do Banco Cen-
tral a dirigentes de bancos de investi-
mento. A proposta foi feita durante
a audiência promovida ontem pela
CAE e CFC.

Pedro Malan, de imediato, negou-
se a receber a testemunha, e sugeriu
que ela convocasse a imprensa para
dizer o que sabe numa entrevista co-
letiva. Os senadores Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), Ney Suassuna (PMDB-
PB) e o líder do governo no Senado,
senador Romero Jucá (PSDB-RR),
sugeriram a Suplicy que revelasse o
nome da pessoa e dissesse o que sabe.

O senador José Eduardo Dutra
(PT-SE) acusou Malan de fazer �pou-
co caso� da CAE. A julgar pelo cruza-
mento das informações concedidas

Suplicy diz conhecer testemunha
pelo ministro e aquelas já prestadas
pelo presidente do BC, fica evidente,
segundo o senador, que Armínio Fra-
ga, ao ser sabatinado pelo Senado e
antes mesmo que fosse nomeado
para a presidência do banco, já vi-
nha exercendo o cargo informal-
mente. Malan rechaçou a afirmação,
dizendo que Fraga, antes de assumir,
era seu assessor e não tinha acesso a
informações sigilosas.

 Suplicy propôs levar a Malan
testemunha da venda de

informações por funcionários do BC

 Lauro Campos condenou a ajuda a bancos falidos. Para Ademir
Andrade, política econômica está levando país ao caos
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A senadora Marluce Pinto
(PMDB-RR) cobrou do governo
federal a imediata revogação do
decreto que elevou para 10% a
alíquota do Imposto sobre Produ-
tos Industrializa-
dos (IPI) para
mármores e grani-
tos. Ela destacou
que a decisão pe-
gou de surpresa  o
segmento produ-
tivo e poderá le-
var à falência inú-
meros pequenos
empresários do
setor.

Marluce lem-
brou que desde
1984, a cadeia produtiva da indústria
de rochas ornamentais vinha traba-
lhando com alíquota zero de IPI.
Durante todos esses anos, observou,
o setor cresceu e prosperou, sendo
um dos grandes responsáveis pelo
incremento das exportações, além de
gerar emprego e renda. A senadora
ressaltou que o setor  é vital para a
economia, contando com 10 mil
empresas e gerando 105 mil em-
pregos diretos e indiretos.

O Congresso
estudará as cau-
sas da crise de
abastecimento
de energia e pro-
porá alternativas
para a solução
do problema.
Comissão que
tratará do assun-
to foi instalada
ontem à noite. A
comissão será
presidida pelo
deputado Anto-
nio Cambraia
(PSDB-CE) e
terá como rela-
tor o senador
Paulo Souto
(PFL-BA).

O presidente
do Senado, Ja-
der Barbalho,
informou que o
senador José
Alencar (PMDB-
MG), que presi-
de a Comissão
de Serviços de
Infra-Estrutura
(CI) do Sena-
do,  suger iu
que os dois colegiados com-
partilhem as suas ações, uma
vez que a administração dos
recursos energéticos está en-
tre os temas sob a responsabi-

A senadora Emilia Fernandes (PT-
RS) recebeu ontem os sindicalistas
portugueses Manoel Carvalho da Silva
e Florival Lança, respectivamente se-
cretário-geral e secretário de Relações
Internacionais da Central Geral dos Tra-
balhadores de Portugal (CGTP). Acom-
panharam a delegação Jairo Cabral,
diretor para Assuntos Internacionais da
Central Única dos Trabalhadores (CUT),
e Ademar Almeida, coordenador do
Escritório da CUT em Brasília. A visita
teve caráter de cortesia e aproximação
política e, além de assuntos relativos
à área trabalhista, foram discutidas as
relações entre os países de língua por-
tuguesa.

O Senado aprovou ontem o envio de
congratulações ao Grupo Gerdau, que com-
pleta 100 anos de fundação. Um dos mai-
ores complexos industriais do país, voltado
exclusivamente para a produção e comerci-
alização de aço, o grupo prevê R$ 6,2
bilhões de faturamento para este ano.

� À frente desse império, uma persona-
lidade cujo brilho pode bem ser medido
pela espetacular evolução, Jorge Gerdau
Johannpeter. Ao lado dos irmãos, ele vem
comandando, há 18 anos, esse gigantesco
empreendimento � disse Pedro Simon
(PMDB-RS), autor do requerimento para a
homenagem.

O Senado também vai dedicar a hora do
expediente da sessão de 7 de novembro a
homenagear a Fundação Dom Cabral,
que comemora 25 anos.

Emilia recebe
sindicalistas
de Portugal

Simon participa
do fórum de
saúde ocular

Senado vai
homenagear

Grupo Gerdau

O senador Pedro Simon (PMDB-
RS) participou na manhã de ontem
do segundo dia do I Fórum Nacio-
nal de Saúde Ocular, que contou
com a participação de especialis-
tas, políticos e outras autoridades
do assunto.

O senador Geraldo Cândido (PT-
RJ) criticou o crescimento da ter-
ceirização de mão-de-obra no país.
Para ele, as empresas, burlando a lei
e sob a alegação �falaciosa� de re-
duzir custos, estão, na verdade, cau-
sando sérios prejuízos sociais e hu-
manos, criando uma nova catego-
ria de subempre-
gados e obtendo
lucros excessivos.
Cândido informou
que já tramita na
Casa projeto que
pretende acabar
com esse tipo de
prestação de servi-
ço e que ele foi de-
signado como re-
lator da matéria.

Segundo expli-
cou, estudos sobre
o peso dos encargos sociais reve-
lam que, com a terceirização, um
trabalhador custa entre 104  e 120%
a mais do que o valor nominal do
seu salário. Além disso, a aprova-
ção de legislação relativa a contrato
temporário ajudou esse tipo de em-
presa a reduzir em 7% os gastos com
encargos sociais.

Marluce: IPI
ameaça produção

de mármores

Cândido alerta
para crescimento
da terceirização

Comissão do Congresso
examina crise de energia

Instalado ontem à noite, colegiado deve estudar os diversos
aspectos que envolvem o problema e propor alternativas de solução

A Presidência da República terá
recurso suplementar no orça-
mento deste ano no total de R$
14,7 milhões, conforme projeto
aprovado ontem pela Comissão
Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização. A matéria ain-
da deverá ser submetida à delibe-
ração do Congresso.

Os recursos destinam-se à Ad-
vocacia Geral da União, para o pa-
gamento de serviços diversos (R$
2 milhões), a terceirização de ati-
vidades de apoio (R$ 674 mil), a
modernização de instalações para
arquivo e recuperação de proces-
sos (R$ 1,5 milhão), a terceirização
de serviços de transporte (R$ 1,8
milhão), a contratação de serviços
advocatícios no exterior para conti-
nuar o processo de rastreamento e
repatriamento do dinheiro público
desviado da construção do Tribunal
Regional do Trabalho de São Paulo
(R$ 2 milhões), o pagamento de ho-
norários e perícias judiciais, especial-
mente os relativos ao setor
sucroalcooleiro (R$ 500 mil), a
contratação de empresas e serviços
na área de informática (R$ 5,2 milhões)
e a ampliação e adequação de imó-
veis e instalações (R$ 1 milhão).

O senador Ricardo Santos
(PSDB-ES) pediu ontem que o go-
verno tome providências para au-
xiliar os produtores capixabas de
café. O preço do produto atingiu
os níveis mais baixos dos últimos
30 anos, o que está deixando os
pequenos produtores particular-
mente preocupados com a amor-
tização de contratos de crédito
rural feitos junto à rede bancária
oficial. Na opinião do senador, a
situação poderá levar à insolvên-
cia os pequenos produtores que
recorreram ao Programa Nacio-
nal de Agricultura Familiar
(Pronaf).

� A conjuntura caracterizada
pelos baixos preços do café traz,
como não podia deixar de ser, pro-
blemas de desequilíbrio econômi-
co-financeiro em contratos firma-
dos dentro de um contexto e pers-

Executivo
terá recursos

suplementares

Santos pede auxílio para produtores de café
pectivas que não previam
níveis de preços tão bai-
xos para o café � disse. O
senador alertou que esse
desequilíbrio fere um dos
pilares de sustentabilidade
do Pronaf. Ricardo San-
tos defendeu a necessida-
de de as instituições ofici-
ais de crédito, especial-
mente o Banco do Brasil,
viabilizarem mecanismos
que recomponham a ca-
pacidade de pagamento
dos produtores, seja com a prorro-
gação de débitos ou o refinanciamen-
to das dívidas.

Ricardo Santos pediu ainda a va-
lorização do Pronaf, por intermé-
dio da elevação das dotações orça-
mentárias ao programa no Orça-
mento da União, de R$ 12 milhões
para R$ 25 milhões, no caso dos

miniprodutores, e de
R$ 42 milhões para R$
80 milhões nas outras
modalidades. Foi com o
objetivo de valorizar o
programa que o sena-
dor disse ter apresen-
tado emenda à Lei de Di-
retrizes Orçamentárias
(LDO) de 2002 para au-
mentar o número de
municípios atendidos.

A atividade predomi-
nante no Espírito Santo

é a agricultura familiar, sendo que
o café foi, conforme Ricardo San-
tos, o grande vetor da ocupação
do solo capixaba e da consoli-
dação de uma estrutura fundiá-
ria baseada na pequena produ-
ção. A situação é agravada, ex-
plicou, pela seca que começa a
assolar o Espírito Santo.

Jader preside a sessão do Congresso que instalou a
comissão cujo relator será o senador Paulo Souto

Ricardo Santos
teme insolvência na

ca fe i cu l tu ra

Marluce diz que
setor é vital para a

economia

Geraldo Cândido
aponta prejuízos

sociais e humanos

lidade da CI. A idéia é que isso
ocorra já na próxima terça-fei-
ra, com a realização de reu-
nião conjunta para ouvir au-
toridades do setor.
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Em depoimento à
CPI do Futebol, o pre-
sidente da Federação
de Futebol do Estado
do Rio de Janeiro
(FFERJ), Eduardo Via-
na, voltou a negar pe-
dido para que abra mão dos seus
sigilos bancário e fiscal e da entida-
de. Pela dificuldade de obter docu-
mentos da federação, o relator da
CPI, senador Geraldo Althoff (PFL-
SC), apresentou requerimento para
que o dirigente seja ouvido oportu-
namente, quando a CPI conseguir
analisar a documentação.

� Vamos ter acesso aos documen-
tos. Vamos contar com a colabora-
ção do Poder Judiciário deste país
� disse Althoff.

O relator reclamou da dificulda-
de de obter informações da Federa-
ção de Futebol do Rio, que entrou
com ações junto ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF) suspendendo a
quebra de seus sigilos bancário e fis-
cal pela CPI. Além disso, o relator
revelou que a federação só entre-
gou os livros-razão (que registram a
movimentação contábil) no dia an-
terior ao depoimento de Viana e,
ainda assim, faltando páginas e in-
formações importantes.

� É claro que é direito do cida-
dão impedir o acesso a suas infor-
mações. Mas há a questão de direi-
to e a questão ética. Não é postura
ética recomendável esconder atos
praticados em nome de uma imen-
sa coletividade � afirmou o presi-
dente da CPI, senador Álvaro Dias
(PSDB-PR), para quem a desorga-
nização do futebol brasileiro �tem
origem e objetivos�.

O depoimento do presidente da
Federação de Futebol do Estado do
Rio de Janeiro (FFERJ), Eduardo
Viana, demonstrou que a entidade
repassa dinheiro para contas de
pessoas físicas e não apenas para
clubes. O relator da CPI do Fute-
bol, senador Geraldo Althoff, reve-
lou que a FFERJ fez um depósito
para José Aremita de Lima, que se-
ria �laranja� do presidente do Vas-
co da Gama, Eurico Miranda.

Segundo Viana, os depósitos são
feitos a pedido dos clubes de fute-
bol e não é responsabilidade da fe-
deração fiscalizar como eles usam
o dinheiro. O dirigente também dis-

O presidente da Confederação
Brasileira de Futebol (CBF), Ricar-
do Teixeira, pagou a internação
do presidente da Federação de
Futebol do Estado do Rio de Ja-
neiro (FFERJ), Eduardo Viana,
que sofreu enfarte em 1997. Ape-
sar de ter uma renda líquida de
R$ 12 mil por mês, Viana disse que
aceitou a ajuda de Teixeira, de
cerca de R$ 16 mil, e que isso não
mudou a relação entre os dois.

As informações, reveladas du-
rante o depoimento de Viana à CPI
do Futebol, evidenciam, na opi-
nião do relator, senador Geraldo
Althoff, o comprometimento do
presidente da FFERJ com o presi-
dente da CBF. Os presidentes das
federações são responsáveis por
eleger o presidente da CBF.

Viana disse que não se compro-

O relator da CPI do Fu-
tebol, senador Geraldo Al-
thoff, apresentou requeri-
mento para que o deputa-
do federal Eurico Miran-
da, presidente do Clube de
Regatas Vasco da Gama,
seja convocado a depor na
comissão na primeira se-
mana de agosto. Althoff
também pediu que o pre-
sidente da Confederação Brasilei-
ra de Futebol (CBF), Ricardo Tei-
xeira, volte à CPI na mesma época.

Segundo o presidente da CPI, se-
nador Álvaro Dias, no próximo se-
mestre deverão ser ouvidos ainda
o presidente do Flamengo, Edmun-
do Santos Silva, e outra vez o pre-
sidente da Federação de Futebol do
Estado do Rio de Janeiro, Eduar-
do Viana.

Althoff solicitou ainda que a Se-
cretaria da Receita Federal instau-
re uma ação fiscal, referente aos
anos de 1996 a 2000, junto à FFERJ.
Ele também pediu que o Supremo
Tribunal Federal (STF) envie à CPI
cópia de processo em que Viana e
Eurico Miranda aparecem como
réus em ação contra o patrimônio
público.

A pedido de Althoff, as notas

Nesse sentido, Althoff afirmou
que é interesse dos dirigentes que a
administração do futebol seja desor-
ganizada. Para ele, o �caos adminis-
trativo� não é motivado apenas pela
incompetência dos dirigentes, mas
pela má-fé de alguns deles.

� Queremos que a administração
do futebol seja transparente, evitan-
do desvio de dinheiro dos cofres
públicos. Observamos regimes
presidencialistas e até feudais nos
clubes e nas federações de futebol
� afirmou Althoff.

Viana, que está há 16 anos à fren-
te da FFERJ, negou estar apresen-
tando obstáculos à CPI. Ele afirmou
que apelou ao STF para evitar a que-
bra dos sigilos bancário e fiscal por
decisão da assembléia da entidade.
Também explicou não ter remetido
antes os livros-razão da federação
porque recebeu a solicitação da CPI
apenas no mês de maio.

� Não dispúnhamos de suporte
técnico nem tempo hábil para sele-
cionar os livros. Por isso a docu-

Althoff: caos serve à má-fé de alguns dirigentes
Relator da CPI reclama da dificuldade de obter documentos da Federação de Futebol do Estado do Rio de Janeiro,
cujo presidente, Eduardo Viana, rejeitou pedido para abrir mão de sigilos bancário e fiscal pessoais e da entidade

se desconhecer que, na época do
depósito, as contas do Vasco esta-
vam bloqueadas pela Justiça.

O presidente da FFERJ também
alegou desconhecer gastos de
R$ 1,9 milhão, feitos em 2000, clas-
sificados como �diversos� nos re-
gistros contábeis, apesar de se tra-
tarem da maior despesa da entida-
de no ano passado. Segundo Althoff,
estava faltando a folha do livro-ra-
zão que esclareceria os gastos.

� Não posso admitir que dirigen-
te de uma entidade por 16 anos
não assuma a responsabilidade de
seus atos administrativos e sobre
sua contabilidade � lamentou Al-

thoff, pedindo que a Polícia Fede-
ral do Rio tome o depoimento do
contador da FFERJ, José Ângelo
dos Santos.

O senador Antero de Barros
(PSDB-MT) também apresentou
indícios de evasão de renda em
jogos realizados no Rio. Ele citou
que, em depoimento à CPI da CBF,
na Câmara, o deputado estadual
José Francisco Veloso, que parti-
cipou de uma CPI estadual sobre
o desvio das rendas da venda de
ingressos, disse que foi constata-
da a venda de ingressos falsos por
terceiros e funcionários da pró-
pria FFERJ.

mentação veio falha � justificou Vi-
ana, que prometeu entregar as in-
formações completas.

O dirigente disse ainda que a situ-
ação da Federação Paulista de Fu-
tebol é melhor que a da FFERJ por-
que os contratos com emissoras de
televisão em São Paulo são mais lu-
crativos que no Rio. Enquanto a
Federação do Rio fechou contrato
de R$ 6 milhões com a TV Globo
para a transmissão do campeonato
regional, a Federação Paulista con-
seguiu um contrato de R$ 42 mi-
lhões, já que os patrocinadores tam-
bém pagam mais caro por uma in-
serção publicitária na TV. Ele denun-
ciou ainda que a Rede Globo prati-
ca dumping na compra dos direitos
de transmissão de jogos de futebol.

� A CPI só existe em função da
anarquia e da corrupção visível na
administração do futebol, que pode
ser uma importante atividade eco-
nômica e social do nosso país �
afirmou Álvaro Dias ao final do de-
poimento.

Federação faz depósitos em contas de pessoas físicas

Eduardo Viana deverá ser
ouvido novamente quando a
CPI tiver conseguido examinar
os documentos da federação

meteu com Teixeira por ter re-
cebido ajuda do dirigente da CBF,
e declarou ter tentado pagar as
despesas a ele, que se recusou a
receber. O presidente da FFERJ
informou que começou a enfartar
durante assembléia da CBF e que
foi levado para o hospital mais
caro do Rio de Janeiro, que não
aceitou o seu plano de saúde.
Nesse caso, disse que também pa-
garia as despesas de um dirigen-
te de sua entidade que estivesse
em dificuldades.

Para o senador Antero de Bar-
ros, o monopólio da CBF e das fede-
rações é algo que precisa ser com-
batido no futebol brasileiro. Atual-
mente, disse, não há renovação dos
dirigentes e �o futebol é uma verda-
deira caixa-preta que começa a ser
desvendada pela CPI�.

Teixeira pagou internação
hospitalar de Eduardo Viana

Eurico Miranda deve ser
chamado a depor em agosto

taquigráficas da reunião de ontem,
em que foi tomado o depoimento
de Eduardo Viana, serão encami-
nhadas ao ministro do STF Sepúl-
veda Pertence, a quem foi distri-
buída a ação desautorizando o
acesso da CPI ao sigilo bancário.
Por fim, o relator pediu a quebra
dos sigilos bancário e fiscal de
Reinaldo Rocha Carneiro Bastos,
vice-presidente da Federação
Paulista de Futebol.

Álvaro Dias informou que no pró-
ximo mês a comissão promoverá
reuniões em diversas cidades para
ouvir, debater e colher sugestões vi-
sando à elaboração de uma nova
legislação para o desporto. O pri-
meiro seminário será realizado na
Assembléia Legislativa de Pernam-
buco no dia 5 de junho, com a pre-
sença de especialistas no assunto.

Althoff pede
ação fiscal
na FFERJ

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Jader Barbalho, Edison Lobão e Leomar Quintanilha


